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Resumo
Este artigo tem por objetivo conceituar a deliberação no próprio ambiente da

comunicação de massa. Assumo como premissa que o “intercâmbio de razões

em público”, através de uma rede de opiniões publicadas, constitui um fenôme-

no com características próprias, que merece ser investigado independentemente

dos “efeitos” que as mensagens possam causar na audiência. Partindo do qua-

dro teórico deliberacionista e dos estudos de mídia, busco explorar as caracte-

rísticas essenciais da chamada “deliberação mediada”, a partir dos seguintes

indicadores: (a) acessibilidade e caracterização dos participantes; (b) uso de

argumentos; (c) reciprocidade e responsividade; (d) reflexividade e

reversibilidade de opiniões.

Palavras-chave: Media – Democracia deliberativa – Jornalismo.

Abstract
The aim of  this paper is to conceptualize deliberation within the mass media

ambient. I assume as premise that the “public interchange of  reasons”, through

a net of  published opinions, constitutes a phenomenon with characteristics of

its own that deserves to be explored, regardless of  the effects the messages may

provoke in the audience. Taking into consideration the deliberative framework

and media studies, I explore the main characteristics of  the so-called “mediated

deliberation”, according to the following indicators: (a) accessibility and

characterization of  participants; (b) use of  arguments; (c) reciprocity and

responsiveness; (d) reflexivity and reversibility of  opinions.

Keywords:  Media – Deliberative democracy – Journalism.

Resumen
Este artículo intenta conceptualizar la deliberación en el propio ambiente de la

comunicación masiva. La premisa es que el “intercambio de razones en publico”

a través de una red de opiniones que son publicadas constituye un fenómeno

de características propias y que debe ser investigado independientemente de los

“efectos” que las mensajes puedan tener en las audiencias. Desde el cuadro

teórico deliberaccionista y de los estudios de media, se busca explorar las carac-

terísticas esenciales de la “deliberación mediada”, a partir de los seguientes

indicadores: a) accesibilidad y caracterización de los participantes; b) uso de

argumentos; c) reciprocidad y responsividad; d) reflexividad y reversibilidad de

opiniones.

Palabras claves: Media – Democracia deliberativa – Periodismo.
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Dentro da vasta literatura sobre “deliberação pública”1,
um crescente número de estudos tem investigado o
papel dos media em propiciar informações para que os

cidadãos formulem seus interesses, avaliem alternativas para pro-
blemas públicos e promovam discussões políticas. Existem várias
linhas de pesquisa nesse campo. Alguns pesquisadores vêm explo-
rando o desempenho do jornalismo em fornecer ou não informa-
ções qualificadas e pontos de vista pluralistas para ajudar os indi-
víduos a formar suas opiniões (NORRIS, 2000; GAMSON, 1993;
NEUMAN, JUST e CRIGLER, 1992; NEWTON, 1999;
SCHEUFELE, 1999, SCHUDSON, 1995, p. 212).

Outra linha de pesquisa investiga a importância da discus-
são interpessoal para que os indivíduos expandam as perspec-
tivas das informações que circulam nos media, aprimorem seus
entendimentos sobre questões políticas e refinem opiniões
(DELLI et al., 2004; KIM, WYATT e KATZ, 1999). Nesse
sentido, alguns pesquisadores têm mostrado a importância de
considerar certas variáveis – como status socioeconômico, gê-
nero, idade e inclinação política – para compreender como as
pessoas usam as informações fornecidas pelos media em suas
discussões políticas (BENNETT et al., 2000; CONOVER,
SEARING e CREWE, 2002; SCHEUFELE, 2000). A aquisição
de habilidades políticas e deliberativas também está relacionada
com a freqüência das conversações políticas, com a extensão
das redes de discussão e com a heterogeneidade dos participan-
tes (MCLEOD, SCHEUFELE e MOY, 1999; MUTZ e

1 Cohen (1996, 1997); Gutmann e Thompson (1996, 2003, 2004); Habermas

(1996a); Bohman (2000); Bohman e Regh (1997); Dryzek (1990, 2000, 2004);

Benhabib (1996); Cohen e Arato (1992); Fishkin e Laslett (2003); Maia (2004,

2006b); Cooke (2000); Shapiro (2002); Chambers (1996).
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MARTIN, 2002; MOY e GASTIL, 2006; SCHEUFELE 2002).
Considerando as novas modalidades de mídia, os pesquisadores
têm investigado as características da discussão on-line e práticas
de deliberação por meio da internet (DALBERG, 2002;
DAHLGREN, 2005; SAVIGNY, 2002; WILHELM, 1999).

Mas como pensar o processo de deliberação no próprio
ambiente da comunicação de massa? Por certo, os meios de comu-
nicação de massa respondem por importantes componentes do
processo de “trocar argumentos em público”. Não há outro espa-
ço para divulgação de informações que se iguale aos meios de
comunicação, em termos de amplitude e repercussão. Além disso,
os media são fundamentais para definir quem se comunica com
grandes audiências. É possível falar em deliberação no ambiente
mediático? Alguns autores mostram-se céticos quanto à capacidade
de os meios de comunicação de massa atuarem como uma plata-
forma para a deliberação pública, seja porque as organizações da
mídia são dirigidas por forças de mercado e pela lógica da
“infotainment” (MCCHESNEY, 1999; MEYER, 2002), seja por-
que os atores sem poder político e econômico são incapazes de
deixar suas “marcas” no domínio dos media (ENTMAN, 1993).

A visão dos media – e, em particular, do jornalismo – como
fórum de debate cívico é bastante familiar aos estudos da Comuni-
cação (DAHLGREN, 1995; DAHLGREN e SPARKS, 1993;
GUREVITCH e BLUMLER, 1990; HABERMAS, 1989; NORRIS,
2000). Meu argumento, neste artigo, é que os media podem ser vistos
como um “lócus” para a deliberação e para a troca pública de argu-
mentos. Autores diversos têm procurado defender essa idéia, valen-
do-se de tradições de pensamento distintas dentro dos estudos de
mídia (BENNETT et al., 2004; ETTEMA, 2007; HABERMAS,
2006; PAN e KOSICKI 2003; SIMON e XENOS, 2000).

Este artigo tem por objetivo lançar luz sobre o modo pelo
qual a deliberação ocorre na esfera de visibilidade dos media. Não
busco explorar se a informação proporcionada pelos meios de
comunicação é ou não adequada – em termos de volume e qua-
lidade – para a deliberação pública e nem investigar como as
pessoas selecionam e usam a informação mediática, a fim de
chegar a julgamentos políticos. Ao invés disso, minha preocupa-
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ção é esclarecer como se pode conceituar e avaliar a deliberação
mediada. A deliberação que opera através da comunicação de
massa é um fenômeno com propriedades próprias e que deve,
portanto, ser abordado por meio de ferramentas ou de indicado-
res derivados do quadro teórico deliberacionista.

Este artigo está organizado do seguinte modo: na primeira
seção, apresento sinteticamente as principais características do
conceito de deliberação pública, a fim de delinear a noção de
deliberação mediada. Na segunda seção, aponto os seguintes
indicadores para elucidar as propriedades definidoras da delibe-
ração mediada: (a) acessibilidade, identificação e caracterização
dos participantes; (b) uso de argumentos; (c) reciprocidade e
responsividade; (d) reflexividade e revisibilidade de opiniões.
Finalmente, na conclusão, sugiro como os indicadores apresen-
tados podem ser utilizados em trabalhos futuros.

O conceito de deliberação mediada
A deliberação é normalmente evocada quando há controvér-

sias sobre opiniões ou divergências morais entre os participantes
da discussão, e eles podem escolher cursos alternativos de ação. Os
interlocutores devem sustentar seus próprios pontos de vista com
argumentos e contestar os argumentos contrários, oferecendo e
aceitando razões que sejam acessíveis e potencialmente aceitáveis
para os outros. Trata-se de uma atividade cooperativa, “em prol do
objetivo”, de acordo com Bohman (1996, p. 27), “de resolver si-
tuações problemáticas que não podem ser resolvidas sem a coor-
denação e a cooperação interpessoal”. Gutmann e Thompson
(2004, p. 7) definem democracia deliberativa como

uma forma de governo na qual cidadãos livres e iguais (e seus repre-
sentantes) justificam suas decisões e na qual oferecem uns aos outros
razões que sejam mutuamente aceitáveis e acessíveis a todos, com o
propósito de se chegar a uma conclusão que produza vínculos entre
todos no presente, mas que esteja aberta à revisão no futuro.

Apesar de diferenças em suas visões, os autores delibera-
cionistas concordam em que as seguintes condições devem ser
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garantidas, para se caracterizar minimamente um processo
deliberativo:

(a) publicidade e transparência na troca de informações e razões entre

participantes que introduzem e criticam proposições. De acordo com os
autores deliberacionistas, condições apropriadas de proteção são
necessárias para impedir que ameaças ou barganhas determinem
decisivamente os resultados das trocas deliberativas. Na troca
dialógica irrestrita, os argumentos deveriam ser validados por
suas próprias qualidades de gerar persuasão e livre assentimento,
sem o uso da força, da coerção, da chantagem ou da ameaça, a
fim de serem reciprocamente aceitos (FISHKIN, 1991, p. 31-33;
COHEN, 1996, p. 103-108; HABERMAS, 1996a, p. 306-308);

 (b) inclusão e oportunidades iguais de participação. A deliberação
pressupõe uma escuta efetiva de todo o leque de interesses que
possuem desdobramentos significantes. A deliberação deve ser
inclusiva e pública. Ninguém pode ser excluído, em princípio;
todos aqueles que são possivelmente afetados pelas decisões de-
veriam ter chances iguais de tomar parte na deliberação (COHEN,
1997, p. 74). A igualdade política, nesse sentido, envolve não ape-
nas a igualdade política formal por meio de procedimentos que
consideram igualmente as preferências de cada cidadão, mas, tam-
bém, o respeito moral. Nas palavras de Cooke (2000, p. 955),

todos são considerados capazes (em princípio) para fazerem julga-
mentos instruídos e criteriosos de questões morais; mais precisamen-
te, trata-se da demanda de que ninguém deve ser desconsiderado em
função de raça, sexo, classe e assim por diante. A contribuição de
cada cidadão deve ser vista como merecedora de consideração.

(c) propósito de alcançar resultados razoáveis. Democratas

deliberativos não esperam que sempre ou usualmente a delibera-
ção leve a consenso (COOKE, 2000, p. 952; DRYZEK, 2004, p.
17; SHAPIRO, 2002, p. 200). “A deliberação pode trazer à tona
divergências, ampliando as discordâncias mais do que as reduzin-
do” (SHAPIRO, 2002, p. 198). De qualquer modo, quando os
participantes do debate lidam com discordâncias de modo
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deliberativo, eles podem produzir um entendimento mútuo, fa-
zendo, deste modo, com que os conflitos morais e as questões
controversas se tornem mais tratáveis. Ao expandir essa visão
para uma teoria política mais abrangente, Gutmann e Thompson
(2004, p. 7) afirmam que

os cidadãos e seus representantes podem continuar a trabalhar juntos
para encontrar um terreno comum, se não nas políticas que geram
a discordância, mas, pelo menos, nas políticas correlacionadas com
as quais eles têm boas probabilidades de encontrar concordância.

 (d) abertura para rever e reverter normas e decisões no futuro. Os
participantes revisam preferências à luz da discussão de novas
informações e da demanda dos parceiros (CHAMBERS, 2003, p.
309). Considerar os resultados da troca argumentativa como
provisórios é importante para que a deliberação possa ser reto-
mada em outro instante. A deliberação é um processo dinâmico
porque os processos de entendimento são imperfeitos, as infor-
mações, incompletas, as preferências se modificam (BOHMAN,
1996, p. 47-57; COHEN, 1996, p. 103-108; GUTMANN e
THOMPSON, 2004, p. 3-7; HABERMAS, 1996a, p. 306-308).

O quadro teórico da deliberação tem influenciado muitos
pesquisadores a investigar como esta deliberação pode ocorrer
no contexto da comunicação de massa. Em um recente artigo,
Habermas (2006, p. 414-415), ao indagar sobre o papel que os
media desempenham no processo ampliado de deliberação, re-
conhece que a comunicação mediada carece das características
da deliberação genuína. Como ele explica, há “(a) uma falta de
interação face a face entre participantes presentes em uma prá-
tica compartilhada de tomada de decisão coletiva e (b) uma
falta de reciprocidade entre o papel de falante e ouvinte, em
uma troca igualitária de reivindicações e opiniões”. O autor,
apesar disso, postula que esses não são fatores per se que pode-
riam negar a aplicabilidade do modelo deliberativo no domínio
dos media. “A comunicação mediada não necessita adequar-se ao
padrão estrito de definição de deliberação.” A ausência da
interação face a face não impede que os participantes de um
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debate, ao se expressarem nos media, referenciem-se mutuamen-
te em relação a uma mesma matéria; justifiquem ou expliquem
suas proposições, respondam às reações e às objeções dos
outros e, ainda, revisem suas crenças, suas opiniões, seus voca-
bulários e seus modos de expressão.

Desenvolvendo essa linha de indagação, autores como Ben-
jamin Page (1996) e James Ettema (2007) investigam como a de-
liberação concernente a certas controvérsias públicas – como a
guerra do Iraque, os motins de Los Angeles, a questão da pena de
morte nos Estados Unidos – desdobram-se através do jornalismo,
por profissionais da comunicação. Eles analisam a “deliberação
construída” nos editoriais e nas colunas de opinião, dando a ver
a variedade de autores e a extensão de posições expressas por
“comunicadores profissionais”, os quais “interagem uns com os
outros e falam para amplas audiências” (PAGE, 1996, p. 17).
Nesse sentido, James Ettema (2007, p. 145) aponta que os agentes
dos media atuam como atores que proporcionam importantes ra-
zões para o debate público: “[eles] agressivamente buscam, rigo-
rosamente testam e persuasivamente propõem razões que satisfa-
zem os critérios básicos da democracia deliberativa”. Assim sendo,
os agentes dos media abraçam um paradoxo nos processos de
deliberação mediada: atuam tanto como participantes ativos – isto
é, “falantes comprometidos” – como, também, “moderadores”,
agenciando vozes dos demais atores sociais.

Em muitos jornais e em outras emissões dos media de massa,
a expressão de pontos de vista políticos, de argumentos e de
posicionamentos não fica restrita a editoriais e a colunas opinati-
vas, mas, também, penetra a narrativa das notícias. Considerando
a deliberação como um processo de longo prazo, Adam Simon e
Michel Xenos (2000) e Zhongdang Pan e Gerald Kosicki (2003)
usam uma variável de análise de enquadramentos para examinar
como posições concorrentes a respeito de questões controversas
se desdobram nas notícias. Simon e Xenos (2000, p. 369, 368)
analisam como as fontes introduzem reivindicações nas discussões,
encorajando outros a responderem a elas, “dando início a uma
cadeia de argumentos e contra-argumentos, refutações e réplicas”.
Ao investigar a cobertura jornalística de uma greve nacional nos
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Estados Unidos, tais autores procuram evidenciar que “múltiplas
questões são consideradas publicamente e desaparecem da discus-
são na medida em que são resolvidas”. Nesse estudo, o que os
autores denominam “padrão deliberativo”, no entanto, não fica su-
ficientemente claro, já que a deliberação é caracterizada por diver-
sas propriedades, como apontado acima.

Uma contribuição importante nesse campo é feita por Lan-
ce Bennet (2004, p. 437) e seus colegas, que desenvolveram três
indicadores para apreciar a deliberação mediada. São eles: acesso

de muitas e diversas vozes ao debate; reconhecimento dessas vozes
como comparáveis qualitativamente e responsividade, entre inter-
locutores com vozes opostas, a consideração dos argumentos
dos outros no próprio argumento. Esses indicadores têm o pro-
pósito de fazer com que os pesquisadores se tornem sensíveis à
detecção da deliberação dentro das notícias jornalísticas, avalian-
do também a qualidade das práticas empíricas de deliberação.

Estes estudos demonstram que a deliberação mediada é um
processo difuso, que se constitui através de múltiplos veículos de
comunicação, englobando os meios massivos tradicionais, aqueles
segmentados ou alternativos, e, ainda, a internet. Este é um pro-
cesso distendido através do tempo, que articula diferentes arenas
discursivas ou ambientes de conversação. Podemos ter em mente,
como exemplo dessas arenas discursivas, as discussões e delibera-
ções estruturadas que ocorrem em espaços institucionais e formais
do centro do sistema político, como cortes, parlamentos e câmaras
governamentais; as argumentações em fóruns de instituições au-
tonomamente organizadas e intrinsecamente ligadas ao governo,
como partidos políticos, universidades, câmaras, fundações; debates
em fóruns de associações voluntárias, grupos de interesse ou de
movimentos sociais; e, ainda, as conversações cotidianas entre
ativistas políticos, públicos informados e leigos. O processo
deliberativo ampliado acerca de contendas ou controvérsias parti-
culares deve ser pensado em sua globalidade, evitando-se a circuns-
crição da deliberação a trocas de razões específicas em um fórum
determinado (MAIA, MARQUES e MENDONÇA, 2008).

Os agentes dos media podem agrupar pontos de vista e dis-
cursos advindos de diferentes setores da sociedade. Podem absor-
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ver e dar continuidade a debates iniciados em ambientes específi-
cos, conferindo-lhes ampla visibilidade. Obviamente, boa parte da
política se desenvolve em segredo, longe dos holofotes dos media,

sendo que os atores políticos buscam, cuidadosamente, não des-
velar elementos desta zona de “segredo” por atos de descuido. Es-
forçam-se, em igual medida, para impedir que opositores políticos
ou profissionais da mídia o façam. Contudo, muitos atores polí-
ticos são compelidos ou buscam espontaneamente justificar seus
atos e suas políticas em público, fazendo com que as razões sejam
publicamente conhecidas. A partir do momento em que proposi-
ções, planos, idéias ou argumentos tornam-se disponíveis para o
grande público, os interlocutores passam a considerar os fatores
da publicidade, para configurar a própria expressão e os possíveis
efeitos de seus proferimentos e de sua conduta. As opiniões
publicadas tornam-se disponíveis ao conhecimento comum e
podem ser mobilizadas, criticadas, complementadas ou refutadas
por outros atores sociais, seja nos ambientes privados protegidos
de publicidade, seja nos ambientes públicos, de ampla visibilidade,
como nos próprios media. Por isso mesmo, os requisitos advindos
dos princípios da publicidade e da justificação política permanecem
importantes para a qualificação das práticas democráticas. Mas
como abordar e tratar a deliberação no ambiente dos media? Na se-
ção seguinte, apresentarei alguns indicadores que permitem reco-
nhecer e avaliar a deliberação mediada.

Indicadores da deliberação mediada
Em outros trabalhos, busquei desenvolver mais deta-

lhadamente os seguintes indicadores para identificar e apreciar a
deliberação mediada: a) acessibilidade e caracterização dos par-
ticipantes; b) utilização de argumentos; c) reciprocidade e
responsividade; d) reflexividade e revisibilidade de opiniões
(MAIA, 2008, 2006). Para que esses indicadores sejam utilizados
em pesquisas específicas, é preciso estabelecer maior deta-
lhamento das modalidades particulares de media – com suas ins-
tituições típicas, seus modos de operação, suas modalidades de
construção de sentido e de endereçamento. A análise que se
segue referencia-se, sobretudo, nos padrões do jornalismo.
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a) Acessibilidade e caracterização dos participantes. Para caracte-
rizar a deliberação mediada, é preciso, primeiramente, indagar
quem ganha acesso aos canais da mídia e se constitui como fonte
para os textos jornalísticos. Quais são as condições de inclusão
e quais os espaços ou tempos alocados às fontes? Este indicador
aponta o grau de inclusividade dos diferentes atores nos debates
mediados. Identifica os papéis institucionalmente definidos dos
atores e o universo de expectativas associadas a eles.

Os profissionais dos media operam por meio de uma clara
seleção de fatos, sendo que apenas alguns deles conquistam o
status de “fatos noticiáveis” ou se mostram capazes de chamar a
atenção das audiências (GANS, 2003; GHANEM, 1997;
MCCOMBS, SHAW e WEAVER, 1997; PROTESS e
MCCOMBS, 1991). Além disso, os profissionais da comunicação
oferecem aos atores sociais oportunidades altamente desiguais de
acesso aos canais dos media, sendo que a rotina jornalística pri-
vilegia as fontes oficiais para organizar suas estórias
(TUCHMAN, 1978; NORRIS, 2000, p. 26; MEYER, 2002;
MCLEOD e DETENBER, 1999). Como apontado por diversos
autores, os agentes da mídia produzem um discurso de elite, isto
é, um discurso de pessoas que dedicam grande parte de suas ati-
vidades à política e às questões públicas (BERINSKY e
KINDER, 2006; CHONG e DRUCKMAN, 2007; HABERMAS,
2006). De acordo com Berinsky e Kinder (2006, p. 641),

presidentes, membros do Congresso, ativistas, analistas políticos,
candidatos e funcionários públicos estão todos engajados, em
maior ou em menor grau, em uma conversação a respeito do sig-
nificado dos eventos atuais. Essa conversação é elaborada, pelo
menos em parte, tendo o público em mente e ela se torna, através
de vários modos, acessível aos cidadãos comuns.

Além disso, o acesso aos media se constitui de modo alta-
mente diferenciado: ser objeto das narrativas jornalísticas é dis-
tinto de ter as “falas tal como proferidas” incorporadas em tais
narrativas, o que, por sua vez, difere da oportunidade de apa-
recer como o próprio autor do discurso (GITLIN, 1980;
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GAMSON e MODIGLIANI, 1989; FAIRCLOUGH, 2003;
FAIRCLOUGH, 1995, p. 81; REESE, GANDY JR. e GRANT,
2003; PAN e KOSICKI, 2003). Os agentes dos media utilizam
vários recursos para conceder ou retirar legitimidade de certas
vozes e hierarquizar os discursos nas narrativas jornalísticas.

b) Utilização de argumentos. Para a caracterização de um pro-
cesso deliberativo, é preciso indagar, em segundo lugar, se os
participantes apresentam razões para sustentar suas visões, suas
preferências, suas recomendações e seus comandos. Busca-se o
convencimento por meio de argumentos e procedimentos de-
monstrativos? Este indicador refere-se ao aspecto crítico-racional
do discurso e à organização das posições e contraposições. Por
certo, os media produzem e fazem circular bens simbólicos de na-
tureza altamente distinta, desde programas ficcionais e entrete-
nimento, pastiches, programas educativos e científicos, até pro-
gramas jornalísticos com padrões e formatos variados. Esses
bens simbólicos possuem linguagens e estilos de narração diver-
sificados, difundindo mensagens com valor cognitivo muito dis-
tinto. Em meio a essa grande variedade de conteúdos presentes
na esfera de visibilidade dos media, determinados atores fazem
avançar argumentos, sustentando ou refutando proposições de
maneira pública. A troca de argumentos no ambiente mediático
se espalha em veículos diversos, por meio de um conjunto de pe-
quenas matérias que exploram aspectos pontuais: dados
contextuais, entrevistas, duelo de idéias, apreciações de especia-
listas etc. Em um mesmo veículo, como um jornal, por exemplo,
as controvérsias se desdobram em uma variedade de espaços
(diferentes editorias, espaços reservados para opinião, carta de
leitores, editorial etc.). É possível dizer que a deliberação mediada
se desenrola por meio de vários “lances discursivos”, ao invés da
troca de uma extensa linha argumentativa, desenvolvida e apre-
sentada de uma única vez. Pequenos pontos são apresentados e/
ou trocados, ao contrário de longos proferimentos sobre posi-
ções. Freqüentemente, apenas fragmentos do discurso de um de-
terminado ator são encampados na esfera de visibilidade dos
media, editados e recompostos em termos de discussão ou inte-
grados a novos textos. Em certas circunstâncias, os jornalistas e
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comentaristas podem fornecer “atalhos cognitivos”, destacando
as principais posições e as linhas argumentativas em disputa, a
fim de que essas se tornem mais facilmente acessíveis à audiência
(MANCINI, 1999; NORRIS, 2000, p. 212; CORREIA, 2002;
NEUMAN, JUST e CRIGLER, 1992). Em igual medida, os
agentes da mídia podem simplesmente acolher determinados
pontos de vista e advogar em favor deles, caracterizando nega-
tivamente as posições adversárias, antes mesmo de apresentá-las.

c) Reciprocidade e responsividade. Para caracterizar o processo
deliberativo, além de observar se os atores buscam justificar as
próprias proposições de modo esclarecedor, é preciso verificar se
há diálogo ou possibilidade de respostas mútuas entre as fontes
com diferentes reivindicações. Os atores procuram justificar suas
posições diante das questões em tela? Quem responde a quem?
Este indicador possibilita a identificação da interação discursiva
entre os atores em um determinado contexto. Para se constituir
um debate, é preciso haver certo grau de reciprocidade entre os
sujeitos ou atores, vistos como parceiros do diálogo. No entanto,
não é necessário haver uma reflexão ponto a ponto de todas as
indagações feitas. Em qualquer debate, algumas proposições se
provam mais relevantes que outras, são acatadas e desenvolvidas
pelos participantes, enquanto outras são negligenciadas, suprimidas
ou, mesmo, ignoradas. Algumas contendas podem ser retomadas
em processos de debates posteriores, para melhor definição das
questões, das recomendações e do encaminhamento de soluções.

Num debate, há reciprocidade quando os atores se refe-
renciam mutuamente a uma determinada questão e oferecem
respostas às perguntas feitas. Para a eficácia do debate, não é
preciso supor linearidade completa na discussão. No texto
jornalístico, percebe-se que as discussões podem se multiplicar
e se modificar, ao se ramificarem por diferentes editorias (de po-
lítica, de economia, de cotidiano, de polícia etc.). Em diferentes
espaços, os argumentos podem divergir ou se sobrepor uns aos
outros, de modo não-contíguo. Estudos empíricos sugerem que
os participantes do debate, muitas vezes, defendem suas próprias
visões e vigorosamente criticam outras posições, mas poucos
reconhecem a força das críticas endereçadas a eles ou admitem
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a necessidade de modificar e estabelecer novos compromissos no
curso mesmo da própria argumentação (GASTIL e LEVINE,
2005; MAIA, 2008; SIMON e XENOS, 2000, p. 10). Em alguns
casos, o debate não chega a se estabelecer porque os interlo-
cutores ficam enclausurados na repetição de suas proposições
iniciais e não se abrem ao movimento do diálogo. A negligência
sistemática em relação às preocupações dos outros ou o silêncio
continuado diante de críticas afetam a imagem pública dos atores
políticos, minam a credibilidade das proposições lançadas e o
respeito às decisões tomadas. A fim de se definirem as posições
no campo discursivo, são fundamentais a qualidade dos argumen-
tos – isto é, a capacidade de dar respostas às proposições pro-
blemáticas baseando-se nas melhores informações disponíveis,
em um dado contexto – e, também, a credibilidade empírica e a
comensurabilidade com a experiência.

d) Reflexividade e revisibilidade de opiniões. Por fim, para caracte-
rizar a deliberação, é preciso verificar se, diante dos argumentos
encetados pelos participantes, é possível notar mudanças de posi-
ção ou de preferências inicialmente expressas. Tal indicador aponta
para um processo de aprendizagem, pelo qual os participantes po-
dem rever as próprias opiniões, ou os próprios argumentos, a fim
de incorporar novos aspectos ou de aperfeiçoar as razões em dis-
puta. Os meios de comunicação permitem o registro durável dos
“lances discursivos” e dos posicionamentos assumidos pelos par-
ticipantes do debate. Na esfera de visibilidade dos media, os sujeitos
podem ser contestados por adotarem perspectivas restritas, que
negligenciam ou prejudicam os demais; podem ser questionados
por abraçarem representações equivocadas ou por usarem termos
considerados ofensivos ou preconceituosos. Pesquisas empíricas
sobre processos deliberativos nos media têm evidenciado que,
quando se consideram as posições e contraposições num dado
período de tempo, é possível perceber que os atores não só
reformulam seus argumentos, mas também passam a se referir a
questões que antes negligenciavam; encampam novas proposi-
ções ou, mesmo, vocabulários utilizados por outros atores
(MAIA, 2008; REIS e MAIA, 2006; SANTIAGO e MAIA, 2005;
MARQUES, 2007). Em alguns casos, os participantes admitem,
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consciente e explicitamente, a transformação deles mesmos e de
seus discursos, por meio da interação e da incorporação de me-
lhores argumentos.

Considerações finais
O ambiente dos media é formado por variáveis complexas,

relacionadas ao desempenho de seus profissionais que interagem
com os agentes dos outros sistemas sociais e com o contexto
sócio-histórico. A produção da comunicação mediada envolve
uma atividade de seleção de episódios, de escolha de fontes de
informação, de atribuição de ênfases e de ordenamento de vozes.
São vários os recursos narrativos e estilísticos que os agentes dos
media manuseiam para conceder ou retirar legitimidade aos dis-
cursos de agentes sociais, para hierarquizar os modos de conce-
ber os problemas públicos e as recomendações de soluções, sen-
do que esses recursos nem sempre são utilizados de modo
consciente. Como discutimos ao longo deste artigo, os agentes
dos media desempenham um papel ambíguo na construção da de-
liberação mediada – seja atuando como ativos provedores de ra-
zões para o público, seja atuando como agenciadores de vozes e
discursos dos atores sociais.

No debate público que se desenrola nos media, muitos atores
sociais são excluídos; muitos mentem, ludibriam, trazem à tona
razões privadas e egoístas ou, ainda, deixam de ouvir respeitosa-
mente os outros, resistem à negociação das diferenças e à revisão
da própria posição. Contudo, muitos agem como se reconheces-
sem a obrigação de justificar suas preferências diante de uma au-
diência ampliada e, assim, engajam-se numa comunicação pública.
Graus de acesso, de uso de argumentos críticos, de reciprocidade/
responsividade e de reflexividade/revisibilidade na esfera de visi-
bilidade dos media são importantes indicadores para se apreciar a
qualidade da deliberação nas democracias atuais. Assim sendo,
estas questões precisam ser examinadas empiricamente, por meio
de estudos que empreguem métodos quantitativos e qualitativos,
tais como análises de conteúdo e de discurso.

Não se deve supor, de maneira reducionista, que o sucesso
de determinados atores ou de certos discursos no debate que se
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desenrola na esfera de visibilidade dos media possa ser prontamente
sintetizado em um conjunto de medidas classificatórias como ín-
dices de acesso, de tempo e de espaço a eles alocados. A oportu-
nidade de falar não garante a efetividade daquilo que se diz. Para
avaliar a qualidade democrática dos debates, torna-se fundamental
ir além da observação da oportunidade de acesso e/ou a perma-
nência de certas opiniões no ambiente mediático e verificar as
relações que se estabelecem entre as “opiniões publicadas”, assim
como as interações encetadas entre as fontes com proposições
divergentes. Para tanto, faz-se necessário examinar os graus de
reciprocidade e responsividade, de reflexividade e revisibilidade dos
argumentos apresentados pelos interlocutores.

Investigar o papel desempenhado pelos próprios agentes
da comunicação torna-se fundamental neste processo. Numa
visão de conjunto, o vai-e-vem das trocas argumentativas nos
media, por meio do qual os sujeitos tentam explicar seus pontos
de vista e justificar suas premissas, modifica a qualidade do am-
biente informativo. Esta é certamente uma variável importante
para a constituição de sentidos compartilháveis na sociedade, o
que não significa a concordância ou o acordo entre os atores e
os grupos sociais que se envolvem no processo de deliberação
ampliada. Os desdobramentos da deliberação mediada – os
pesos relativos e a ressonância cultural de certos discursos jun-
to ao público – compõem um processo complexo. A fim de
determinar a qualidade dos debates públicos nas sociedades
democráticas, pesquisas empíricas precisam ser desenvolvidas
para que se apreendam as oportunidades e os obstáculos pro-
porcionados pelo sistema dos media, evidenciando, de modo
nuançado, graus variados das condições para a deliberação no
próprio ambiente mediático.
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